Portaria n. 23 de 29 de janeiro de 2018 by Brasil. Superior Tribunal de Justiça (STJ)
 Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União, 30 jan. 2018, Seção 1, p. 82-84. 
  
 
 
PORTARIA N. 23, DE 29 DE JANEIRO DE 2018 
 
 
O VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no exercício da Presidência, usando da atribuição 
conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 
101, de 4 de maio de 2000, e ao item 9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário de 29 de março, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Publica, na forma dos anexos I e V, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2017, 
consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 2º Publica o Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal relativo ao 3º quadrimestre de 2017, em 
cumprimento ao item 9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, conforme anexo. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Min. HUMBERTO MARTINS 
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FONTE: TESOURO GERENCIAL e SIAFI OPERACIONAL - Secretaria de Orçamento e Finanças - 15/jan/2018 - 16 hs e 50 min. 
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as 
despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para 
maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 
4.320/64; 
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no 
encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
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RGF - ANEXO V (LRF,                                                                                                                                                                R$ 1,00 
art. 55, Inciso III, alínea "a") 
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FONTE: <TESOURO GERENCIAL e SIAFI 
OPERACIONAL> <Secretaria de Orçamento e Finanças> <15/jan/2018> <16hs 50> min. 
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial. 
Observação: Os valores gerados nas Disponibilidades e Restos a Pagar compreendem as Unidades Gestoras 050001 - STJ e 
050002 - ENFAM. 
Na linha da fonte 375111010 de R$ 2.096.917,33 da Disponibilidade de Caixa Bruta consta o valor de R$ 1.079.799,61 da conta 
822240101 "Restos a Pagar Autorizado - Inscrição" (Valores líquidos, incluídos em Disponibilidade Bruta) 
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A Conta 111100000 Caixa e Equivalentes no BALANCETE apresenta valor consolidado de R$ 107.175.470,90. O que difere esta 
Conta e a Disponibilidade de Caixa Bruta (R$ 108.255.270,51) é exatamente o valor de R$ 1.079.799,61 a ser recebido no 
exercício de 2018. 
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\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça 
\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça 
\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho 
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